
MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS

SECRETARIA EXECUTIVA

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

Modelo da AGU

Comissão Permanente de Modelos de Licitação e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União
Termo de Contrato - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Contínuos com mão de obra em regime de
dedicação exclusiva
Atualização: Setembro/2017.

Obs: verificou-se que o Modelo referente à Contratação de Serviços de Manutenção Predial da AGU
disponível no endereço:http://www.agu.gov.br/page/content/detail/id_conteudo/644005, não se ajustaria
às necessidades do MDIC, pois o Contrato versa sobre serviços não continuados e para esta contratação se
faz necessário ter a continuação dos serviços, inclusive com dedicação de mão de obra exclusiva.

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº YY/2018

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO PREDIAL QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO
EXTERIOR E SERVIÇOS - MDIC E A EMPRESA
KWYZKWYZ.

As partes abaixo qualificadas celebram o presente Contrato, em observância ao
constante no Processo Administra3vo nº 52007.100265/2018-88, com fundamento na Lei nº 10.520,
de 17 de julho de 2002, Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, Decreto nº 5.450, de 31 de maio
de 2005, Decreto 3.722, de 09 de janeiro de 2001, Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997,
Instrução Norma3va nº 05 - SEGES/MP, de 26 de maio de 2017, Instrução Norma3va nº 01 -
SLTI/MP, de 19 de janeiro de 2010, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, no que
couber e com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais normas que
regem a espécie, e o Pregão Eletrônico nº YK/2018, realizado pelo Ministério da Indústria, Comércio
Exterior e Serviços, mediante as seguintes cláusulas e condições:

 

CONTRATANTE: 

União, por intermédio do MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E
SERVIÇOS, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda
- CNPJ sob o nº 00.394.478/0002-24, localizado na Esplanada dos Ministérios, Bloco
“J” em Brasília-DF, representado pelo Subsecretário de Planejamento, Orçamento e
Administração, o Senhor FERNANDO LOURENÇO NUNES NETO, designado pela
Portaria da Casa Civil da Presidência da República nº 2.090 de 25/10/2016, publicada
no Diário Oficial da União de 26/10/2016, portador da Carteira de IdenKdade - RG,
nº 095354288 expedida pela IFP-RJ e do CPF nº 889.615.837-00, consoante a
competência atribuída pelo arKgo 10, do Anexo I, do Decreto nº 9.260, de
29/12/2017, publicado no D.O.U., de 02/01/2018.

 

CONTRATADA:     

KWYXKWYXZ, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da
Fazenda - CNPJ, sob o nº KWYXKWYXZ, com sede no
KWYXKWYXZKWYXKWYXZKWYXKWYXZ, Brasília/DF, CEP:KWYXKWYXZ, Tel. (61)
KWYXKWYXZ, neste ato representada pelo Senhor KWYXKWYXZ , Administrador,
portador da Carteira de Identidade nº KWYXKWYXZ e do CPF nº KWYXKWYXZ.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presenta instrumento é a contratação de serviços técnicos de natureza
conKnuada de operação, manutenção prevenKva, correKva e prediKva, nos sistemas elétrico,
hidráulico, lógico, de telefonia e de ar condicionado,  com o fornecimento e instalação de peças e
materiais e fornecimento de mão de obra nos sistemas prediais, bem como serviços sob demanda
relacionados a estes sistemas, ao Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços – MDIC, que
serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, idenKficado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independente de transcrição.

1.3. Integram o presente Contrato, independente de transcrição, o Pregão Eletrônico nº
KY/2018, a proposta da CONTRATADA e demais elementos constantes no Processo nº
52007.100265/2018-88.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na
data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por
interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da
autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos
serviços tem natureza continuada;  

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.1.4. Seja juntada jusKficaKva e moKvo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;  

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente
vantajoso para a Administração;  

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na
prorrogação;

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de
habilitação.  

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação do instrumento contratual será promovida mediante celebração de termo
aditivo.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. Consoante os valores na proposta de preços apresentada, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA, pelos serviços prestados, o valor global de R $ KWYXKWYXZ
(.........................), estimado para 12 (doze) de meses.

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente esKmaKvo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20ZZ, na classificação
abaixo:

Unidade/Gestão: 

Fonte:

Programa de Trabalho: 

Natureza de Despesa: 

PI: 

Número da NE: 

Data: 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Edital e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG nº 5/2017.

5.2. A parcela mensal a Ttulo de aviso prévio trabalhado será no percentual máximo de
1.94% no primeiro ano e, em caso de prorrogação do contrato, o percentual máximo dessa parcela
será de 0,194% a cada ano de prorrogação, a ser incluído por ocasião da formulação do Termo AdiKvo,
nos termos da Lei n. 12.506/2011.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE  EM SENTIDO AMPLO

6.1. Visando à adequação aos novos preços praKcados no mercado, desde que solicitado
pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no
subitem que se seguirá, o valor consignado no presente Contrato será reajustado, compeKndo à
CONTRATADA jusKficar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e
planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação do CONTRATANTE, na forma estatuída no
Decreto n° 2.271, de 1997, e nas disposições aplicáveis da Instrução NormaKva SEGES/MPDG nº 5, de
2017.

6.2. O reajuste/repactuação poderá ser dividido em tantas parcelas quantas forem
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necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação,
podendo ser realizada em momentos disKntos para discuKr a variação de custos que tenham sua
anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os
custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

6.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para o primeiro reajuste será contado:

6.3.1. Para os custos relaKvos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria
profissional: a parKr da data da vigência do acordo, dissídio ou convenção coleKva de trabalho,
vigente à época da apresentação da proposta, relaKvo a cada categoria profissional abrangida
pelo contrato;

6.3.2. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que
estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do úlKmo reajuste aprovado
por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;

6.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a parKr da data
limite para apresentação das propostas constante do Edital.

6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de um ano será computado do
úlKmo reajuste correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como úlKmo
reajuste a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que
celebrada ou apostilada.

6.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação
contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coleKva que fixar os novos custos de
mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da
vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

6.6. Caso a CONTRATADA não solicite o reajuste/repactuação tempesKvamente, dentro do
prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste/repactuação.

6.7.  Nessas condições, se a vigência do contrato Kver sido prorrogada, novo reajuste só
poderá ser pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

6.7.1. Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coleKva anterior, em relação aos
custos decorrentes de mão de obra;

6.7.2. Do úlKmo reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por
determinação legal ou normaKva, para os insumos discriminados na planilha de custos e
formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);

6.7.3. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em
relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado.

6.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,
dissídio ou convenção coleKva da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao CONTRATANTE ou à
CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo adiKvo de
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos
valores reajustados, sob pena de preclusão.

6.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos,
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.

6.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneZcios não previstos na
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença
normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

6.11. O CONTRATANTE não se vincula às disposições conKdas em Acordos, Dissídios ou
Convenções ColeKvas que tratem do pagamento de parKcipação dos trabalhadores nos lucros ou
resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não
previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem
como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

6.12. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de
Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coleKva da categoria
profissional abrangida pelo contrato.

6.13. Quando o reajuste se referir aos itens envolvendo insumos (exceto quanto a obrigações
decorrentes de acordo ou convenção coleKva de trabalho e de Lei), serviços e materiais, o índice a ser
considerado será o Índice Nacional de Custo da Construção do Mercado - INCC/FGV.

6.14. Os novos valores contratuais decorrentes dos reajustes terão suas vigências iniciadas
observando-se o seguinte:

6.14.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

6.14.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

6.14.3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a
repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma
de acordo, dissídio ou convenção coleKva, ou sentença normaKva, contemplar data de vigência
retroaKva, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido,
assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.
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6.15. Os efeitos financeiros dos reajustes ficarão restritos exclusivamente aos itens que a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

6.16. A decisão sobre o pedido de reajuste/repactuação deve ser feita no prazo máximo de
sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

6.17. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo CONTRATANTE para a comprovação da
variação dos custos.

6.18. Os reajustes serão formalizadas por meio de aposKla, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por termo aditivo ao contrato.

6.19. A repactuação obedecerá o disposto nas Orientações NormaKvas nº 25 e 26 da
Advocacia Geral da União, publicadas no Diário Oficial da União de 14 de dezembro de 2011.

6.20. O CONTRATADO deverá complementar a garanKa contratual anteriormente prestada,
de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como
condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG nº
5/2017.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. A CONTRATADA prestará garanKa correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total
do contrato, no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital, com validade de
90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação ,
observados os requisitos previstos no item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG nº 5/2017.

7.2. A garanKa prevista em edital somente será liberada ante a comprovação de que a
empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento
não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garanKa será
uKlizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e
relaKvas ao FGTS,, conforme estabelecido no art. 2º, §2º, V da Portaria MP n. 409/2016, observada a
legislação que rege a matéria.

7.3. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração
Contratante poderá uKlizar o valor da garanKa prestada para o pagamento direto aos trabalhadores
vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respecKvas verbas
rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra aKvidade de prestação de serviços, nos
termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG nº 5/2017.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os
materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo
de Referência, anexo do Edital. (SEI nº 0439276, itens 8 e 11).

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Apresentar, no prazo de até 30 dias da assinatura do contrato, o Plano Detalhado de
Manutenção Predial, levando em conta os equipamentos e sistemas relacionados no Termo de
Referência. O plano deverá conter todas as etapas ou fases dos procedimentos usuais para as
manutenções diárias, semanais, quinzenais, mensais, semestrais e anuais com o objeKvo de manter o
regular funcionamento do conjunto de equipamentos discriminados, pertencentes ao MDIC;

9.2. Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado, com formação
técnica adequada ao exercício das funções contratadas, obedecidas as exigências de formação;

9.3. Manter número de empregados compaTvel com a quanKdade de serviços a serem
prestados;

9.4. Manter preposto, de preferência engenheiro, no local onde será executado o serviço,
para orientar, coordenar, acompanhar, supervisionar e dar ordens ao conKngente alocado e resolver
quaisquer questões perKnentes à execução do serviço, para correção de situações adversas e para o
atendimento das reclamações e solicitações do MDIC;

9.5. Submeter ao CONTRATANTE, por escrito, solicitação de reKrada de quaisquer
equipamentos de suas dependências, bem como proceder a sua devolução, no prazo fixado pela
Administração;

9.6. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, disponibilizando todos os
equipamentos e mão de obra necessários, inclusive Equipamentos de Proteção Individual - EPI,
conforme NR 06 e demais normas vigentes, bem como assumir todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrências da espécie,
forem vítimas os seus empregados no desempenho do serviço ou em conexão com ele;

9.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas e sem ônus para a
Administração, no todo ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções,
resultantes de erro ou falha de execução, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado
por uso indevido;

9.8. SubsKtuir, sempre que exigido pelo Contratante e independentemente de jusKficaKva
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por parte desse, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados
prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios;

9.9. Manter os seus empregados, quando em serviço nas dependências do contratante,
usando uniforme e crachá de identificação;

9.10. Responder por danos, avarias e desaparecimento de bens materiais, causados ao
CONTRATANTE ou a terceiros, por seus prepostos ou empregados, em aKvidade nas dependências do
contratante, desde que fique comprovada a responsabilidade, nos termos do ArKgo 70, da Lei nº
8.666/93;

9.11. Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de
transtorno para o CONTRATANTE, devendo, para tanto programar a sua execução em conjunto com a
fiscalização do contrato;

9.12. Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança e prevenção de
acidentes no desempenho de cada etapa dos serviços;

9.13. ReKrar, sob orientação do gestor do contrato, todos os materiais subsKtuídos durante a
realização de serviços, devendo apresentá-los à fiscalização para avaliação de reaproveitamento,
descarte e/ou recolhimento a depósito indicado pela contratante;

9.14. Manter vínculo empregaTcio com os seus empregados, sendo responsável pelo
pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e
trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes.

9.15. A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere ao
CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato;

9.16. A CONTRATADA deverá oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para
a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio
eletrônico, quando disponível.

9.17. A CONTRATADA providenciará a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica
Federal para todos os empregados e senha para que o trabalhador tenha acesso ao Extrato de
Informações Previdenciárias;

9.18. A CONTRATADA não poderá vincular, sob hipótese alguma, o pagamento dos salários
de seus empregados ao pagamento das faturas mensais efetuados pelo contratante.

9.19. Autorizar que o CONTRATANTE faça desconto nas  faturas para que realize o pagamento
direto aos trabalhadores da remuneração mensal não paga pela CONTRATADA, ou demais verbas
trabalhistas, quando houver inadimplência, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS;

9.20. IdenKficar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de
forma a não serem confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE;

9.21. Proceder à limpeza dos locais de trabalho, após a execução de serviços;

9.22. Dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade
que verificar na execução do serviço;

9.23. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita FISCALIZAÇÃO por parte do CONTRATANTE,
prestando todos os esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações obriga-se a atender
prontamente;

9.24. A ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE não eximirá a
CONTRATADA das responsabilidades previstas neste Termo de Referência.

9.25. Diligenciar para que seus empregados tratem com urbanidade o pessoal do
CONTRATANTE, clientes, visitantes e demais contratados, podendo a Administração exigir a reKrada
daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;

9.26. Assumir total responsabilidade sobre os equipamentos, móveis e utensílios porventura
colocados à disposição para execução do serviço, garanKndo-lhes a integridade e ressarcindo ao
CONTRATANTE, das despesas com manutenção corretiva decorrente de sua má utilização;

9.27. Fazer o controle de frequência dos profissionais, em conformidade com o que
estabelecem as diretrizes disciplinadas pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social – MTPS, com
sistemas de registro que deverão ser implantados em todos os endereços em que ocorrer a prestação
dos serviços;

9.28. O sistema de controle de frequência deverá ser implantado às expensas da
CONTRATADA, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da publicação do contrato, e
deverá possuir mecanismo para registro biométrico.

9.29. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quanKtaKvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, tais como os valores providos com o quanKtaKvo de vale transporte, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saKsfatório para o atendimento do objeto
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei
nº 8.666, de 1993;

9.30. Guardar sigilo de toda informação obKda em decorrência das aKvidades
desempenhadas, especialmente em relação a documentos ou materiais manipulados por seus
empregados, dedicando especial atenção à sua guarda, devendo assinar, prontamente, Termo de
Confidencialidade e Sigilo;

Contrato: Minuta Termo Original SECON 0450158         SEI 52007.100265/2018-88 / pg. 5



9.31. Possuir ou montar filial ou escritório no âmbito do Distrito Federal, dispondo de
capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda do CONTRATANTE, bem como
realizar todos os procedimentos perKnentes a seleção, treinamento, admissão e demissão dos
funcionários.

9.32. Fornecer ao Ministério, no prazo máximo de 10 dias, sempre que solicitado, planilha
detalhada dos insumos que compõem o preço contratado;

9.33. Informar ao CONTRATANTE, para efeito de controle de acesso às suas dependências, o
nome, os respecKvos números da carteira de idenKdade e da matrícula de todos os empregados a
serem alocados na prestação do serviço, inclusive daqueles designados pela contratada para exercer
atribuições de supervisão, coordenação e controle operacional em relação ao conKngente alocado no
Ministério;

9.34. Informar ao CONTRATANTE, também para efeito de controle de acesso às suas
dependências, todas as ocorrências de afastamento definiKvo e novas contratações de empregados,
devendo estas serem comunicadas até a data de início do trabalho num prazo de 24 horas;

9.35. SubsKtuir os empregados nos casos de falta, ausência legal ou férias, de modo a
manter o quantitativo de pessoal contratado e os serviços dentro do cronograma de execução;

9.36. Assumir todas as despesas e ônus relaKvos ao pessoal, os adicionais previstos em Lei,
convenção coleKva ou dissídio coleKvos da categoria profissional, bem como quaisquer outros
oriundos, derivados ou conexos com este contrato, ficando ainda, para todos os efeitos legais,
declarado pela contratada, a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e o
CONTRATANTE;

9.37. Agir com total diligência em eventuais reclamações trabalhistas promovidas por
empregados seus que estejam ou, em algum momento, esKveram envolvidos na prestação de serviço
aqui contratado, comparecendo em todas as audiências designadas, apresentando as necessárias
contestações e recursos cabíveis, ainda que extinta a relação contratual com o CONTRATANTE;

9.38. Assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de
acidentes de trabalho quando, em ocorrências da espécie, forem víKmas os seus empregados no
desempenho do serviço ou em conexão com eles, que tenha relacionamento ao contrato com o MDIC;

9.39. Manter, durante o prazo contratual, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no Edital relaKvo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do inciso XIII
arKgo 55 da Lei nº 8.666/1993, inclusive as condições de cadastramento no SICAF, o qual será
observado mensalmente, quando dos pagamentos à contratada;

9.40. Manter, durante toda a execução do contrato, atualizada a vigência da garanKa
contratual;

9.41. Prover meio de comunicação de telefonia celular os encarregados da empresa, às suas
expensas;

9.42. Disponibilizar meio de comunicação remota entre os funcionários da equipe residente
de manutenção, a fim de agilizar e otimizar as atividades da equipe;

9.43. Atender, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, as solicitações de subsKtuição de
profissionais considerados inadequados para a prestação dos serviços;

9.44. Arcar com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer
outros em decorrência da sua condição de empregadora, apresentando mensalmente ao
CONTRATANTE, a GFIP e SEFIP referente à força de trabalho das aKvidades objeto desta contratação,
sem a qual não serão liberados os pagamentos das faturas apresentadas ao gestor do contrato, para
liquidação;

9.45. Cumprir, além das normas de segurança constantes destas especificações, todas as
outras disposições legais, federais e distritais perKnentes, sendo de sua inteira responsabilidade os
processos, ações ou reclamações movidas por pessoas Zsicas ou jurídicas em decorrência de
negligência nas precauções exigidas no trabalho ou da uKlização de materiais inaceitáveis na
execução dos serviços;

9.46. Cuidar para que os serviços a serem executados acarretem a menor perturbação
possível aos serviços públicos, às vias de acesso e a todo e qualquer bem, público ou privado,
adjacente às instalações do CONTRATANTE, providenciando e qualquer sinalização e/ou isolamento
das áreas de serviço;

9.47. Arcar com o transporte e deslocamento de todo o material necessário à execução dos
serviços;

9.48. Descartar os materiais que foram subsKtuídos e considerados inservíveis à
Administração, e depositar, em área a ser definida, os reaproveitáveis, sem quaisquer ônus para a
contratante;

9.49. Levantar as built, quando solicitado pela fiscalização, das instalações cobertas pelo
contrato e manter atualizada estas plantas, diagramas e demais detalhamentos julgados necessários;

9.50. Manter sistema de pronto atendimento e, para os casos de emergência, equipe técnica
especializada e operacional, a fim de possibilitar o perfeito, eficiente e normal funcionamento dos
equipamentos, sistemas e instalações;

9.51. Apresentar ao MDIC, em até 60 (sessenta) dias úteis da assinatura do contrato, a
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, devidamente quitada junto ao CREA;
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9.52. Realizar a implantação e operação de Central de Atendimento de aKvidades de
manutenção predial, para a emissão e controle de serviços, com acesso via web para abertura,
acompanhamento de ordens de serviços, chamados e emissão de relatórios;

9.53. Realizar perícia por profissional competente, devidamente registrado, a fim de
caracterizar aKvidade em área de risco por profissionais do setor de energia elétrica, nos termos da
Lei, ficando o pagamento do adicional de periculosidade condicionado a realização da referida perícia,
inclusive retroativos, caso hajam.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.2. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma
físico-financeiro;

10.3. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da
Contratada, em conformidade com o Anexo XI, Item 6 da SEGES/MPDG nº 5/2017;

10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por meio de representantes
especialmente designado pelo MDIC, com livre acesso aos locais de trabalho onde os serviços
esKverem sendo prestados, nos termos do arKgo 67 da Lei n.º 8.666/93, da SEGES/MPDG nº 5/2017 e
demais normas pertinentes;

10.5. NoKficar, por escrito (por meio de carta, e-mail, oZcio, e/ou ordem de serviço), à
CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando
prazo para sua correção;

10.6. A CONTRATANTE disponibilizará à CONTRATADA área a ser definida pela Administração
para uso da mão de obra residente, guarda dos materiais e equipamentos, bem como vesKário com
armários para os pertences pessoais dos empregados;

10.7. Proporcionar meios para que a contratada possa desempenhar seus serviços dentro das
normas estabelecidas;

10.8. Exigir a execução de tarefas de acordo com as condições preestabelecidas;

10.9. Avaliar e verificar a qualidade na execução dos serviços, bem como atestar a
conformidade do material uKlizado na execução dos trabalhos, podendo ser rejeitado o serviço ou
material que não esteja dentro das normas, certificados ou fora dos padrões de qualidade do MDIC.

10.10. CienKficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

10.11. Arquivamento, entre outros documentos de especificações técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento
do serviço e notificações expedidas;

10.12. Exigir da Contratada que providencie a reparação dos vícios verificados dentro do prazo
de garantia do serviço, tendo em vista o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93
e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Com fundamento no arKgo 7º da Lei nº. 10.520/2002 e no arKgo 28 do Decreto n.º
5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada no SICAF e no
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do arKgo 4º da citada lei, pelo prazo de
até 05 (cinco) anos, garanKda a ampla defesa, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e
demais cominações legais, a CONTRATADA que incorrer em alguma das condutas elencadas nestes
dispositivos legais.

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração do
CONTRATANTE pode, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa conforme legislação aplicável;

c) Suspensão temporária de parKcipação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os moKvos determinantes da punição, ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior;

e) Suspensão temporária de parKcipação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

11.3. As sanções de advertência, suspensão temporária de parKcipar em licitação e
impedimento de contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-as da garantia prestada.

11.3.1. Se a multa aplicada for superior ao valor da garanKa prestada, além da perda
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desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

11.4. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA
de ser acionada judicialmente pela responsabilização civil derivada de perdas e danos junto ao
CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas.

11.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas abaixo:

TABELA 1:

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,05% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,1% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

TABELA 2:

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 5

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 4

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia; 3

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 2

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia. 3

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 2

7 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente, ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 1

8
Efetuar o pagamento de salários, vales transportes e/ou ticket refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como arcar com quaisquer

despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato, nas datas avençadas, por ocorrência e por dia;
3

9
Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) aos seus empregados e impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los, por empregado

e por ocorrência;
2

10 Fornecer os uniformes para cada categoria, nas especificações e quantidades estabelecidas, por funcionário e por ocorrência; 2

11
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos não previstos na tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão

fiscalizador, por item e por ocorrência;
3

12 Indicar e manter, durante a execução do contrato, os prepostos previstos no edital/contrato; 2

13 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA; 1

14 Comprovar o pagamento do 13º salário dos seus empregados, na forma do contrato, por dia de atraso; 5

15 Deixar de apresentar Carteira de Trabalho e Previdência Social dos empregados, quando solicitado pelo órgão fiscalizador, por solicitação. 4

 

11.6. Além dos casos acima, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades de
multa, pela inexecução total ou parcial da ordem de fornecimento/ordem de serviço, erro, imperfeição
ou mora na execução, inadimplemento ou não veracidade de informações prestadas:

11.6.1. Multa compensatória no percentual de 3% (três por cento), calculada sobre o valor
do contrato, pela recusa em assiná-lo no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após regularmente
convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas em edital;

11.6.2. Multa correspondente a 2% (dois por cento) do valor da ordem de serviço, por dia
de atraso no cumprimento dos prazos estabelecidos, limitado a 30 % (trinta por cento) do valor
global da respectiva ordem de serviço;

11.7. A CONTRATADA incorrerá em multa de 10% (dez por cento), do valor total da
contratação, no caso de desisKr de prorrogar a vigência contratual após ter dado sua anuência por
escrito sobre o interesse na prorrogação, desde que a desistência não seja moKvada por
circunstâncias alheias a sua vontade.

11.8. A aplicação das penalidades encontra amparo na Portaria Nº 334, de 23 de dezembro de
2016, publicada no Diário Oficial da União de 26 de dezembro de 2016 (nº 247, seção I, páginas 69-
70), sem prejuízo de outras normas correlatas, todas tendo respeitadas as suas alterações,
constituindo-se como peça integrante e inseparável do procedimento licitatório.

11.9. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78
da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moKvados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
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administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS VEDAÇÕES

13.1.  É vedado à CONTRATADA:

13.1.1. caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.1.3. o emprego de materiais de reposição, peças ou componentes recondicionados ou
de segunda mão, devendo a empresa sempre empregar no serviço de manutenção peças e
componentes novos e originais, seguindo rigorosamente às especificações do fabricante, sob
pena de infração contratual sujeita à multa prevista em lei.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do arKgo 65 da Lei nº
8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
conKdas na Lei nº 8.666/1993 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições conKdas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

16.1. O presente Contrato será publicado no Diário Oficial da União, até o 5º (quinto) dia úKl
do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias da data de assinatura
do instrumento contratual, conforme dispõe o artigo 61 da Lei nº 8.666/1993.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

17.1. O Foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento
contratual é o da Seção Judiciária de Brasília/DF.

 

            E, assim, por estarem de acordo, as partes firmam o presente instrumento, em meio eletrônico,
constante no Processo AdministraKvo em epígrafe, por intermédio do Sistema Eletrônico de
Informações do CONTRATANTE.

 

Documento assinado eletronicamente por ANSELMO MIGUEL MAGALHAES, Agente
Administrativo, em 06/11/2018, às 11:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.mdic.gov.br/validador,
informando o código verificador 0450158 e o código CRC CAE18946.
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